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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Em atenção ao disposto na Lei 14.133/2021 (Lei de Licitações), vimos por meio desta requerer a abertura de 
Processo Licitatório, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nos termos a seguir elenca. 
 
1. ÓRGÃO SOLICITANTE 
Secretaria Municipal da Educação, Cultura e Assuntos Universitários. 
 
2. MODALIDADE DA LICITAÇÃO 

( x ) Pregão             (  x   ) Eletrônico       (   ) Presencial 

(   ) Concorrência    (    ) Eletrônica       (   ) Presencial 

(   ) Concurso 

(   ) Leilão 

(   ) Credenciamento 

(   ) Registro de Preços 

(  ) Dispensa de Licitação   (    ) Eletrônica     (   ) Física 

 
3. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
Contratação de empresa para AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES para os Estabelecimentos de Ensino da 
Rede Municipal de Ensino de Cidade Gaúcha – PR. 
 
4. ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS 
 

Item Descrição 
Unidade de 

Fornecimento 
Quantidade 

Total 

VALOR 

UNT 

VALOR 
TOTAL 

01 

Computador completo: 
CPU: Gabinete do tipo Mid Tower, na cor 
preta. 
Fonte: 500W, acompanhada de todos os 
cabos necessários. 
Memória: 16 GB RAM (2x8 Dual 
Channel) DDR4 (2400MHZ ou superior). 
Armazenamento: SSD M.2 NVMe 256 
GB, Leitura 1600MBs e Gravação 
1000MBs ou superior.  
Processador: i5 12ª geração ou superior, 
com no mínimo 6-cores, 12-Threads. 
(Igual ou superior ao modelo Intel Core 
i5-12400F).  
Placa mãe: Placa mãe compatível com o 
processador e a memória acima, 
contendo ao menos 4 saídas USB, 
sendo no mínimo 2 USB 3.0 ou superior 
e 1 saída HDMI. 
Placa de vídeo: Placa de Vídeo NVIDIA, 
4GB DDR5, Série 10 ou superior. (Igual 
ou superior ao modelo GTX 1050); 
Monitor: PRETO, LED, FULL HD 
(1920x1080) com saída HDMI e VGA, 21 
polegadas ou superior, taxa de 
atualização 60Hz ou superior.  
Fone de ouvido Conector: 2x P2 3,5mm 
estéreo, Controle volume: Sim (Cabo), 
Cor: Preto, Comprimento do cabo: 2,2m 
ou superior. 
Sistema Operacional: Windows 10 ou 
superior devidamente instalado.  

Unidade 40 R$ 4.769,16 

 
R$ 190.766,40 
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Teclado: USB MEMBRANA, ABNT 
PRETO, com fio (comprimento mínimo 
1,5m). 
Mouse: Preto USB Óptico Com Fio 
(comprimento mínimo do fio: 1,5m). 
OBS: Todas as unidades deverão ser 
entregues montadas e funcionais. 
 
OBS2: Todas as peças deverão ter 
garantia mínima de 12 meses. 

    Valor total R$ 190.766,40 

 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns 

 

Informamos que serão aceitas outras marcas além das mencionadas nos itens acima, desde que atendam 
integralmente às especificações técnicas exigidas. Para fins de comparação de desempenho entre os 
produtos/componentes ofertados, será adotada a seguinte ordem de preferência entre as plataformas de 
análise: 

1) https://www.userbenchmark.com/ 

2) https://versus.com/br 

3) Outras plataformas, a critério da Administração, somente quando as anteriores não 
possibilitarem a comparação necessária. 

Ressaltamos que, para que um item alternativo seja considerado equivalente ou superior ao modelo/marca de 
referência, esse deverá apresentar desempenho igual ou superior em todos os critérios avaliados pela 
plataforma utilizada. 

5. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A necessidade da contratação de computadores para as escolas da rede municipal de ensino de Cidade 

Gaúcha/PR decorre da obsolescência e insuficiência dos equipamentos de informática atualmente disponíveis, 

o que tem prejudicado o desenvolvimento das atividades educacionais e limitado o acesso dos alunos a 

ferramentas tecnológicas essenciais para o aprendizado no contexto atual. A integração da tecnologia no 

ambiente educacional é imprescindível para promover a inclusão digital, modernizar o processo de ensino-

aprendizagem e preparar os estudantes para os desafios do século XXI.  

A falta de equipamentos adequados tem impactado diretamente a qualidade do ensino, uma vez que os alunos 

não possuem acesso a ferramentas que possibilitem o desenvolvimento de habilidades digitais essenciais, 

como o uso de softwares educacionais, plataformas de aprendizagem online e ferramentas colaborativas.  

A aquisição de novos computadores permitirá que as escolas ofereçam um ambiente de aprendizado moderno 

e eficaz, garantindo que todos os alunos tenham acesso equitativo à tecnologia, independentemente de sua 

condição socioeconômica. Além disso, o investimento em tecnologia educacional é uma ação estratégica para 

a melhoria da qualidade do ensino, uma vez que permitirá aos professores implementar metodologias 

inovadoras e interativas, e aos alunos desenvolverem competências digitais que são cada vez mais exigidas 

no mercado de trabalho e no ensino superior. Dessa forma, a contratação se justifica como uma medida 

essencial para promover a inclusão digital, melhorar a qualidade do ensino e preparar os alunos para um futuro 

profissional competitivo. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

https://www.userbenchmark.com/
https://versus.com/br
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A Descrição da Solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico existente no Estudo 

Técnico Preliminares, anexo deste Termo de Referência. 

7. DA ESTIMATIVA DO VALOR 

A estimativa de valor, levou em consideração o disposto no Art. 23 da Lei 14133/21, bem como no decreto 

municipal, conforme mapa de preços anexo a este documento. 

O Valor total da contratação é de R$ 190.766,40 (Cento e noventa mil, setecentos e sessenta e seis reais e 
quarenta centavos.) 

8. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A dotação orçamentária será repassada em momento oportuno. 

9. DOS PRAZOS DE VIGENCIA 

O prazo de vigência será de 12 (doze) meses contados a partir da publicação, podendo ser prorrogado por 

igual período na forma do art. 107 da lei 14133/21. 

10. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

O recebimento provisório e definitivo do objeto contratado será supervisionado pelo fiscal do contrato que 

atestará, mediante termo detalhado, o atendimento das exigências contratuais e de caráter técnico. 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias úteis após a entrega da Nota Fiscal, mediante a verificação de 
regularidade ou apresentação dos seguintes documentos: 

a) negativa de débito de FGTS; 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

d) Certidão Negativa de Débitos Municipais 

e) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual. 

11. DA EXISTENCIA DE LICITAÇÃO ANTERIOR 

Informamos que houve licitações nos anos anteriores com objetos semelhantes. 

12. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

12.1 Da Forma de Seleção 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

12.2  Dos Critérios de Seleção 

12.2.1 Exigências de habilitação 

12.2.1.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

12.2.2 Habilitação jurídica 
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12.2.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

12.2.2.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede. 

12.2.2.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

12.2.2.4 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

12.2.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

12.2.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

12.2.3.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 

Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

12.2.3.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.2.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.2.3.5 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.2.3.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre 

12.2.3.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

12.2.3.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

12.2.4 Qualificação Econômico-Financeira 

12.2.4.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor do Foro da sede da Pessoa Jurídica. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);, 

12.2.5 Qualificação Técnica 

12.2.5.1. NO MÍNIMO 01 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, expedido por órgão da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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Administração Pública, direta ou indireta ou por pessoa jurídica de direito privado, contendo informações que a 

empresa licitante interessada realizou/executou/entregou ou realiza/executa/entrega os 

produtos/materiais/serviços, com critérios do objeto desta licitação. 

12.2.5.2.   Declaração formal da empresa atestando que todos os equipamentos entregues são novos e 

possuem garantia mínima de 12 (doze) meses. A contratada deverá ainda assegurar suporte técnico e 

reposição de peças durante o período de garantia, quando necessário, sem ônus adicional ao contratante. 

13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. Da Gestão do Contrato: A gestão do Contrato será atribuída a Servidora Nilva Cristina de Camargo 

Castilhos. 

13.2. Da Fiscalização do Contrato: A Fiscalização do Contrato será atribuída a Servidora Márcia Cristina 

Lonardoni Polizelli Barbosa. 

14. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação deverá observar requisitos técnicos e administrativos suficientes e necessários à efetiva entrega 

dos computadores, com foco na qualidade, funcionalidade e regularidade da execução contratual. 

Os equipamentos ofertados deverão ser novos, de primeiro uso, estar em linha de fabricação e atender 

integralmente às especificações mínimas de desempenho descritas na solução proposta, sendo vedada a 

entrega de itens remanufaturados, recondicionados ou similares. Os computadores deverão ser entregues 

completamente montados, configurados, prontos para uso, com o sistema operacional instalado e licenciado, 

e com todos os periféricos especificados. 

Será exigida a apresentação de declaração formal da empresa atestando que todos os equipamentos entregues 

são novos e possuem garantia mínima de 12 (doze) meses. A contratada deverá ainda assegurar suporte 

técnico e reposição de peças durante o período de garantia, quando necessário, sem ônus adicional ao 

contratante. 

A empresa vencedora deverá apresentar, no momento da contratação, os seguintes documentos: 

- Prova de regularidade fiscal e trabalhista, conforme exigido pela legislação vigente; 

- Comprovação de capacidade técnica compatível com o objeto, mediante atestado(s) emitido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) fornecimento anterior de bens similares em 

características e volume; 

- Declaração de que os equipamentos ofertados possuem manuais de uso em língua portuguesa e estão em 

conformidade com as normas técnicas brasileiras aplicáveis, inclusive quanto à segurança elétrica, 

compatibilidade eletromagnética e ergonomia. 

Será exigido, ainda, que os equipamentos estejam em conformidade com os padrões mínimos de qualidade e 

segurança previstos em normativas técnicas nacionais e internacionais, inclusive as estabelecidas pela ABNT, 

especialmente aquelas relacionadas à ergonomia (como a NBR ISO 9241) e segurança elétrica. Caberá à 

contratada garantir que todos os produtos estejam de acordo com as diretrizes da NR-17 (Norma 

Regulamentadora de Ergonomia), no que diz respeito à adequação dos equipamentos ao uso contínuo por 

professores e alunos. 
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Adicionalmente, deverá ser permitida a visita técnica, caso a Administração julgue necessário em momento 

posterior, com vistas à conferência da origem e da capacidade logística da empresa fornecedora. 

O descumprimento dos requisitos estabelecidos, bem como a entrega de equipamentos divergentes das 

especificações, será considerado inadimplemento contratual, passível de sanções conforme previsto na 

legislação vigente. 

15. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO  

Haverá o parcelamento da demanda, pois a contratação acontecerá por item. 

16. DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Não foi possível obter três orçamentos válidos na fase de pesquisa de preços, portanto, no presente caso, não 

se aplicam os benefícios para MPE’s, optando-se pela ampla concorrência no caso previsto inciso III do art. 49 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

17. DA DECLARAÇÃO DE QUE O OBJETO DEMANDADO NÃO SE ENQUADRA COMO ARTIGO DE 

LUXO 

Em atendimento ao disposto no art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal n° 

030/2023, declaramos que os itens a serem adquiridos não compreendem artigos de luxo. Logo, os itens do 

objeto em questão são de qualidade comum e não superior à necessária finalidade à qual se destina. 

18. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Os quantitativos serão solicitados de forma parcelada, sem quantidade mínima, conforme à necessidade da 

Secretaria Requisitante, no prazo de vigência do contrato. 

A entrega do objeto da presente licitação deverá ser efetuada no local a ser designado pela Secretaria 

Requisitante em até 10 (dez) dias, após solicitação, sendo este sempre localizado no Município de Cidade 

Gaúcha/PR. 

A execução do objeto se dará por meio do fornecimento e entrega dos equipamentos adquiridos, devidamente 

novos, lacrados de fábrica, com todas as especificações exigidas neste Termo de Referência. 

Os computadores deverão ser entregues montados, prontos para uso, com todos os acessórios necessários 

ao seu pleno funcionamento, incluindo cabos, manuais, drivers e certificados de garantia. A contratada será 

responsável pela instalação, verificação do funcionamento e ativação de garantia dos equipamentos, em até 5 

(cinco) dias úteis após a entrega, devendo, ainda, fornecer orientação básica de operação aos servidores, 

quando solicitado. 

O recebimento dos equipamentos será realizado em duas etapas, conforme disposto na Lei nº 14.133/2021: 

recebimento provisório, para verificação da conformidade dos bens com as especificações do edital, e, após 

testagem e validação técnica, o recebimento definitivo, mediante termo formal emitido pela Administração. Caso 

sejam identificadas inconformidades, o fornecedor deverá providenciar a substituição dos produtos sem custos 

adicionais e dentro do prazo de 24 (vinte) e quatro horas. 

DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

A contratada deverá garantir a qualidade e o pleno funcionamento dos equipamentos pelo período mínimo de 

12 meses, contados a partir da data de entrega e aceitação definitiva dos produtos. Durante esse período, 
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qualquer defeito de fabricação ou falha de funcionamento deverá ser corrigido sem custos adicionais para a 

Administração, incluindo a substituição de peças ou do equipamento, se necessário. 

Além disso, a contratada deverá disponibilizar assistência técnica especializada no Brasil, com atendimento 

ágil e eficaz para a resolução de eventuais problemas, garantindo o mínimo de interrupção no uso dos 

dispositivos. O prazo máximo para reparo ou substituição de equipamentos defeituosos não poderá ultrapassar 

15 (quinze) dias corridos a partir da data de solicitação formal da Administração. 

Caso os produtos apresentem defeitos recorrentes ou viciem de forma irreparável, a contratada deverá 

providenciar a substituição definitiva dos dispositivos sem ônus para o município, assegurando a continuidade 

das atividades da Secretaria Demandante. 

DA SUBCONTRATAÇÃO  

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, devendo o objeto desta licitação ser 

fornecido/prestado em sua integralidade pelo vencedor do processo. 

19. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

FISCALIZAÇÃO 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
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Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, VII). 

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

GESTOR DO CONTRATO 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, X).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Em caso de informações omissas, este Processo Licitatório e todos os seus atos ocorrerão em 

conformidade com o que rege a Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal 023/2023, 030/2023, 031/2023, 

032/2023, 037/2023 

Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente Termo de Referência e 

em relação a elas assumimos de forma solidária a responsabilidade. 

21. DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Submetemos o presente Termo de Referência à aprovação do Excelentíssimo Sr. Prefeito do Município de 

Cidade Gaúcha, PR, ALEXANDRE LUCENA. 

Nestes termos, pede-se prosseguimento. 

Cidade Gaúcha – PR, 6 de maio de 2025. 

 

- Responsável pela elaboração do Termo de Referência: 

 

LILYAN CRISTINA SILVA ARAÚJO 

Assessora de Gestão 

 

- Responsáveis pelo pedido e análise de revisão e supervisão do Termo de Referência: 

 

NILVA CRISTINA DE CAMARGO CASTILHOS 

Secretaria Municipal da Educação, Cultura e Assuntos Universitários 


